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Orientação à Queixa Escolar por 
meios digitais

João Ricardo Teixeira Leite de Souza1

Entramos agora na segunda metade da década e já 
estamos acostumados com a onipresença da tecnologia em nossas 
vidas. Da simples comunicação a meios de pagamento, grande 
parte de nossas relações na sociedade atual são mediadas por um 
aparelho eletrônico ou pela presença constante de algoritmos. Esse 
processo quase inconspícuo pelo qual a tecnologia tem mudado 
nossas vidas vem ocorrendo com certa intensidade desde a década 
passada, principalmente, mas teve certo impulsionamento durante 
a pandemia de COVID-19 em 2020, quando muitos de nós nos 
vimos obrigados a recorrer a ferramentas digitais para continuarmos 
a trabalhar, estudar e nos relacionar de modo geral. Os efeitos 
dessa imersão no mundo digital no início da década podem ser 
sentidos até hoje nos mais diversos campos profissionais, como 
saúde e educação, por exemplo, e nos fazem perceber que algumas 
mudanças vieram para ficar.

Uma delas é a prática de psicoterapia por meios virtuais. É 
muito difícil hoje em dia encontrarmos um(a) psicólogo(a) clínico 

1 Psicólogo e Doutorando no programa de Pós-Graduação em Psicologia Escolar 
e do Desenvolvimento Humano do Instituto de Psicologia da USP
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que não realize algum tipo de atendimento de maneira remota – o 
que também está presente entre os de outras áreas. A comodidade, 
tanto para clientes como para terapeutas, de realizarem os 
encontros do conforto de suas casas, bem como a diminuição dos 
custos de manutenção de um consultório, tornaram a modalidade 
bastante atrativa. Em compensação, ainda debatemos quais são 
as equivalências e as diferenças, as possibilidades e os limites da 
psicoterapia online, em relação à prática presencial, em campos 
como estabelecimento de vínculo, possibilidade de análise dos 
comportamentos e da leitura corporal do solicitante, ou mesmo 
da própria eficácia da intervenção realizada por meios virtuais. 
Certamente as respostas para essas indagações dependem do 
contexto, do público e da demanda atendida, mas, de qualquer 
maneira, buscar respondê-las é fundamental para que possamos 
fazer um trabalho consciente, crítico e com qualidade técnica 
para ajudarmos as pessoas que solicitam nossos serviços. Afinal, 
como mencionado, essa prática já está instalada na nossa sociedade  
e irá permanecer.

Meu trabalho como psicólogo de crianças e adolescentes 
foi bastante afetado à época da pandemia pela situação de 
confinamento. A partir da segunda metade de 2020, a demanda 
por atendimentos infanto-juvenis aumentou significativamente 
para mim e para meus colegas, o que nos obrigou a nos adaptar 
à impossibilidade de atender presencialmente. Além disso, dois 
aspectos dessa demanda permaneceram similares a como era antes 
da pandemia. Primeiro, a maior parte das queixas possuía alguma 
relação com a escola, como “dificuldades de aprendizagem” 
ou comportamentos disruptivos nas aulas online, problemas 
no processo de alfabetização, sobrecarga da família no suporte 
necessário à criança e prejuízos nas relações familiares, por exemplo. 
E, segundo, essas queixas escolares eram comumente apresentadas 
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junto com uma solicitação de atendimento psicológico a essas 
crianças / adolescentes, colocando a raiz do problema nelas e 
em seu funcionamento fisiológico e cognitivo, frequentemente 
acompanhadas de explicações médicas.

Pude então compreender que as principais características 
da demanda por atendimento psicológico a crianças e adolescentes 
com queixas escolares eram as mesmas de antes da pandemia, 
de modo que provavelmente os objetivos do trabalho deveriam 
permanecer os mesmos e eu poderia aplicar os mesmos princípios 
da prática que eu já realizava presencialmente. A Orientação à 
Queixa Escolar, a OQE (Souza, 2013), se constituiu à época como 
um excelente referencial para o atendimento a essas demandas, 
por permitir uma formulação ampla e dialogada do diagnóstico, 
bem como pela primazia do trabalho em rede, buscando fortalecer 
relações familiares e escolares. Também realizamos discussões com 
colegas de profissão para pensar nos limites e nas possibilidades do 
trabalho online e para qualificar ainda mais os serviços oferecidos 
(GIQE, 2022).

Embora nossa relação com o mundo digital tenha mudado 
significativamente desde o fim da pandemia, possuímos hoje um 
bom arcabouço teórico e prático para discutirmos o atendimento 
online de crianças e adolescentes com queixas escolares a partir dos 
princípios da OQE, com um olhar crítico e comprometido com 
a saúde, a educação e o bem estar integral das pessoas atendidas e 
suas redes.

Princípios básicos do atendimento online a queixas 
escolares

Embora a psicoterapia online seja uma prática não tão 
recente, muito pouco foi pesquisado e sistematizado a respeito do 
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contexto brasileiro, como apontam Souza, Silva e Monteiro (2020), 
ainda mais acerca do atendimento a crianças e adolescentes. As 
autoras citam estudos que dizem que a psicoterapia online pode 
ser tão eficaz quanto a presencial frente a quadros clínicos como 
depressão, ansiedade e transtorno do estresse pós-traumático, além 
de considerações similares sobre o vínculo terapêutico formado. 
Entretanto, para demandas mais específicas como atendimento 
infanto-juvenil e/ou a queixas escolares, contamos com pouco 
material escrito e publicado e mais com as experiências profissionais 
das pessoas que atuam na área.

Com relação aos aspectos legais da prática no Brasil, 
a Resolução CFP nº 09/2024 (CFP, 2024) é a mais recente, 
em substituição a outras normativas que estabeleciam algumas 
exigências específicas do período de pandemia. Atualmente 
é permitido a toda a categoria realizar atendimentos e outros 
serviços por tecnologias digitais. A resolução atual convoca 
os(as) psicólogos(as) a observarem a viabilidade e os impactos 
do atendimento remoto em cada contexto, a considerarem o 
encaminhamento a serviços presenciais quando necessário (como 
diante de violação de direitos, violência ou casos de urgência ou 
emergência), e à atenção aos demais princípios éticos que regem a 
nossa profissão.

Enquanto aporte técnico e teórico, os princípios da 
Orientação à Queixa Escolar (OQE) se mostraram e ainda se 
mostram bastante pertinentes para o atendimento de crianças 
e adolescentes com queixas escolares, tanto na modalidade 
presencial como de online. O objetivo do trabalho consiste em 
conquistar uma movimentação da rede na direção da resolução 
da queixa, implicando todos os atores dessa rede – a criança 
/ adolescente atendido, a família e a escola, principalmente. 
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Buscamos compreender essa queixa a partir das versões de todas 
as pessoas envolvidas e fazer circular essas versões, de modo a 
construir uma compreensão mais dialogada sobre essa queixa. Os 
referenciais teóricos da OQE nos ajudam a olhar para essa queixa 
a partir de todo o contexto histórico e ambiental dessa criança/
adolescente sobre quem a queixa incide, de modo despatologizante 
e desmedicalizante, e também a construir intervenções que 
aproveitem e fortaleçam as potências dessa pessoa atendida e da rede.

Em termos de objetivos e de estrutura básica, os 
atendimentos baseados em OQE não precisam ser diferentes 
nas modalidades online e presencial. Entretanto, algumas 
especificidades podem diferir, apontando para potências e 
limitações de cada modalidade em relação a diferentes contextos.

Como fazer? Aspectos práticos

Inicialmente, é preciso considerar alguns requisitos básicos 
de infraestrutura. O(a) psicólogo(a) deve se certificar de que possui 
equipamentos e recursos digitais adequados para o atendimento 
online, como um computador em bom estado, aplicativos seguros 
e atualizados e acesso à internet. A câmera do smartphone pode 
não ser a melhor opção para o vídeo, ainda mais se terapeuta e 
atendido forem utilizar o aparelho para jogar um jogo ou fazer 
outra atividade, de modo que pode ser interessante contar com um 
smartphone para além de um computador com câmera.

É imprescindível que os profissionais utilizem uma 
plataforma de videochamada que garanta o sigilo dos dados e esteja 
em conformidade com a Lei de Garantia de Proteção de Dados. 
Duas das plataformas mais amplamente usadas são o WhatsApp 
(possui alto nível de criptografia nas chamadas e já é uma 
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ferramenta usada pelas pessoas em seus cotidianos, o que facilita 
a comunicação assíncrona) e o Google Meet (versátil e gratuita, 
possui um excelente mecanismo de supressão de ruído e recursos 
lúdicos como fundos de tela e filtros de animais, que sempre 
divertem crianças). É preciso conhecer como as plataformas lidam 
com os dados das pessoas que as utilizam e se essa conduta está 
adequada com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) 
e com o Código de Ética da nossa profissão.

Ademais, é preciso atenção especial para a postura corporal 
do terapeuta durante a sessão e seu enquadramento diante da 
câmera. Pode ser positivo para o estabelecimento de vínculo que as 
pessoas atendidas tenham acesso aos gestos e expressões corporais 
do terapeuta. O terapeuta pode achar interessante olhar para o 
centro da câmera enquanto fala de vez em quando, pois o atendido 
escutando e olhando para a tela o verá olhando em seus olhos, 
aumentando a sensação de presença do terapeuta, tão prejudicada 
pela mediação do ambiente virtual.

Triagens e entrevistas iniciais com as(os) solicitantes

O primeiro contato costuma ser com as famílias ou 
solicitantes, comumente a mãe da criança / adolescente. Em 
uma primeira entrevista com essa(s) pessoa(s), é possível fazer 
uma Triagem de Orientação com a mesma proposta da OQE 
na modalidade presencial (Souza, 2013), buscando coletar uma 
primeira versão dessa queixa a partir da visão dessa família / 
solicitantes, oferecer orientações sobre como compreendemos 
os problemas envolvidos na queixa e também pensar junto com 
eles estratégias iniciais para o enfrentamento desses problemas. É 
nesse primeiro contato que o psicólogo pode apresentar a proposta 



Orientação à Queixa Escolar por meios digitais

250Sumário Autores

interventiva, os objetivos e as especificidades – e os riscos – do 
trabalho online.

É importante que nesse primeiro contato o psicólogo 
faça, junto com os solicitantes, uma avaliação da viabilidade 
do atendimento online, considerando características da pessoa 
atendida e da queixa e os recursos disponíveis. O primeiro 
elemento a se avaliar, é se trata-se de fato de uma queixa escolar 
e se os objetivos desta proposta estão alinhados com a demanda 
apresentada. Também é importante compreender a razão da 
solicitação por um atendimento online: ele pode ser mais adequado 
quando não há a possibilidade da realização de um atendimento 
presencial, mas em nossa prática os presenciais têm se mostrado 
preferíveis para os processos de OQE, principalmente em casos de 
queixas de alfabetização ou envolvendo crianças mais novas.

Da mesma forma como o terapeuta pode se beneficiar de 
dois aparelhos eletrônicos, como um computador e um celular, a 
pessoa atendida também. Embora 98% dos jovens de 9 a 17 anos 
usuários de internet no Brasil utilizem o celular para tal acesso2 
e jovens de classes economicamente desfavorecidas não tenham 
acesso a computadores em casa (CGI.br, 2025), o uso da câmera 
em um computador pode favorecer que o terapeuta também veja 
a criança/adolescente, tendo mais acesso a seus gestos e expressões 
corporais do que se a câmera estiver na mão da pessoa atendida 
enquanto ela está usando o celular. 

Essa pessoa atendida também deve não só ter o domínio 
do aparelho utilizado como também deve ter autorização para 

2 É importante lembrar que cerca de 7% a 8% dos jovens brasileiros de 9 a 17 
anos não têm acesso à Internet, segundo pesquisas recentes como a TIC Kids 
Online Brasil de 2025 e 2024.
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seu uso: muitas famílias optam por adiar a entrada de crianças/
adolescentes no mundo digital, ou não querem que elas utilizem 
determinados aplicativos ou jogos, de modo que devemos conhecer 
esses limites e respeitá-los. 

Também é indicado que a pessoa atendida possa estar em 
privacidade e sem perturbações para fazer o atendimento, como 
em seu quarto, e possa utilizar um fone de ouvido, o que aumenta 
a privacidade da conversa e a qualidade do áudio. Ao mesmo 
tempo, a depender da idade da criança, da queixa e do aparelho 
utilizado, pode ser importante que uma pessoa mais experiente 
esteja disponível para ajudá-la caso ocorra alguma dificuldade 
técnica – que são bastante comuns nesse tipo de trabalho.

As entrevistas iniciais com os solicitantes também são 
importantes para coleta de informações diversas sobre a vida da 
criança/adolescente que será atendida. É uma oportunidade para 
conhecer melhor a rotina desse atendido, seus hábitos de estudo, 
sono, alimentação, atividades físicas, frequência a ambientes 
abertos e em contato com a natureza, hábitos sobre uso de telas, 
jogos e programas preferidos, entre outras informações que se 
mostrarem relevantes e que possam ajudar na construção das 
atividades dos atendimentos.

Primeiros contatos com a criança/adolescente atendida

O primeiro encontro com o atendido pode ser realizado 
junto com a família ou solicitantes, principalmente com crianças 
mais novas, que dependem mais dos adultos para acessar o 
computador e usar os programas. Nesse encontro, é possível 
compreender um pouco sobre como está a relação entre os 
membros da família. Além disso, é uma boa oportunidade para 
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conversar com o atendido sobre o motivo da intervenção: uma 
pergunta como “por que estamos aqui hoje?” pode revelar o 
quanto a criança/adolescente sabe sobre a queixa e sobre como os 
solicitantes explicaram a ela a respeito do atendimento psicológico.

O objetivo principal dos primeiros contatos com a pessoa 
atendida é a formação de um bom vínculo. Isso é especialmente 
verdade no ambiente online, pois os recursos são relativamente 
limitados em comparação com o atendimento presencial e, 
além disso, a possibilidade do terapeuta construir diretamente 
o ambiente terapêutico, como acontece presencialmente, é 
suprimida. Dessa maneira, precisamos contar com o desejo e a 
colaboração do atendido no processo. Para isso é importante 
conhecer bem seus gostos e preferências e propor atividades que 
tenham maior chance de adesão.

É possível começar com jogos e atividades que o atendido 
já conheça e goste, por exemplo. A partir do momento em que um 
bom vínculo tiver sido estabelecido e que o atendido possuir um 
entendimento sobre os objetivos do atendimento e sobre como 
funcionarão os encontros, então será possível propor outros tipos 
de atividades.

Intervenções junto à criança/adolescente atendida

No decorrer das sessões, as atividades propostas precisam 
ser construídas em conjunto com a criança/adolescente atendida, 
com o objetivo de constituir recursos para o enfrentamento à 
queixa. Costumo dividir o encontro em dois momentos: um mais 
comprometido com aspectos da queixa, podendo envolver tarefas 
relacionadas à escola e atividades “menos divertidas”, como explico 
para os jovens com quem trabalho; e outro mais livre, geralmente 
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com uma atividade da escolha do atendido, no qual podemos 
explorar outros aspectos das suas potências e dificuldades. A ordem 
na qual esses momentos ocorrem pode depender da disposição e 
do interesse do atendido, mas é adequado fazer esse combinado no 
início de cada sessão.

Muitas das queixas de “dificuldades de aprendizagem” 
são apresentadas como um problema de cognição da criança/
adolescente, como dificuldades em matemática ou no processo 
de alfabetização, por exemplo. Por isso, algumas atividades mais 
relacionadas ao conteúdo escolar podem nos ajudar a saber o 
quanto essa criança/adolescente é capaz de aprender, o que já sabe, 
como se dão essas dificuldades e por quais tipos de tarefas escolares 
os conteúdos são mediados. Atualmente muitas escolas possuem 
um ambiente virtual onde os estudantes podem consultar tarefas e 
notas, tirar dúvidas e submeter produções, bem como as famílias 
podem ser notificadas sobre o desempenho e o comportamento 
do estudante na escola. Ter acesso a esse ambiente virtual (com o 
consentimento dos solicitantes responsáveis e do atendido) pode 
ser útil para o processo, ao fornecer informações valiosas sobre a 
relação do atendido e de sua família com a escola e também ao 
permitir a elaboração de atividades que possam ajudar o atendido 
a se relacionar melhor com alguns conteúdos escolares.

Outra das potencialidades do trabalho online é o acesso 
ao ambiente natural da criança/adolescente, o que nos permite 
diversos tipos de manejo, como pensar na organização do espaço 
e avaliar as possibilidades e limites que o espaço físico promove. 
Além disso, crianças mais novas podem querer brincar com os 
brinquedos que possuem através da câmera, de maneira mais 
analógica, o que também pode revelar informações sobre o uso do 
espaço pela criança atendida.
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Comumente, todavia, os jogos online ganham espaço 
de destaque no atendimento virtual. Através dos jogos é possível 
fortalecer potências dos atendidos e ajudá-los a superar dificuldades 
e a elaborar estratégias de enfrentamento. Crianças com queixas 
relacionadas à sua socialização podem aprender a se relacionar 
melhor ao jogar jogos com o terapeuta. Outras com queixas 
de dificuldades no processo de aquisição da leitura e da escrita 
podem ser incentivadas a ler e escrever aos poucos em alguns jogos 
cuja leitura das informações da tela é indispensável para a sua 
continuidade.

Jogos online podem ser muito potentes e positivos para 
a construção e fortalecimento do vínculo terapêutico e para 
o desenvolvimento de intervenções. Sessões de diálogo nos 
moldes da psicoterapia de adultos não costumam ter tanto apelo 
com o público mais jovem. O importante deve ser encontrar 
possibilidades de desenvolver os objetivos da intervenção em algum 
jogo ou atividade de comum acordo com o atendido. Podemos ser 
criativos com a escolha do jogo, contanto que seja adequado para 
o atendido e que seja autorizado pela família.

É necessário aqui fazer um adendo quanto à segurança 
digital relativa a esses jogos. No início de 2026 acompanhamos 
um intenso debate acerca do Roblox, uma plataforma gratuita de 
jogos online amplamente acessada pelo público infanto-juvenil 
no Brasil todo. Essa plataforma ficou em evidência na mídia por 
conta de notícias sobre a exposição de crianças e adolescentes a 
interações anônimas com adultos, apelos a gasto de dinheiro e 
outros riscos associados ao uso não supervisionado de internet 
por esse público. Todas essas ferramentas digitais com recursos de 
interatividade social oferecem riscos e por isso devem ser utilizadas 
com responsabilidade por parte das crianças, adolescentes e 
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famílias. Após as polêmicas, o Roblox implementou algumas 
mudanças para maior segurança dos usuários, como exigência 
de autorização dos pais para que menores de 9 anos conversem 
via texto e segmentação por idade da comunicação de jovens a 
partir de 13 anos. No entanto, essas restrições podem não ser 
suficientes para proteger essas crianças de riscos associados à 
privacidade, segurança digital e monetização dos jogos. Como essa 
e outras ferramentas já são comumente utilizadas pelas crianças e 
adolescentes, é importante que o(a) psicólogo(a) que trabalha com 
esse público conheça bem esses recursos e assim possa orientar 
adequadamente as famílias e as crianças sobre estes riscos. Além 
disso, ao conhecerem esses jogos e plataformas e os seus riscos, 
os profissionais e as comunidades atendidas podem fortalecer e 
participar de discussões sobre a regulamentação e fiscalização dessas 
ferramentas por parte do poder público: atualmente há projetos de 
lei que ampliam e detalham a regulamentação dessas plataformas, 
com vistas à proteção de crianças e adolescentes.

Considerando essas reflexões, no contexto do uso de jogos 
para os atendimentos online, há muitos que podem ser acessados 
diretamente no navegador, através de um link a ser compartilhado, 
o que facilita a conexão e agiliza o atendimento. Outros ainda 
podem ser jogos educativos de apenas um jogador, jogado pelo 
atendido em tela compartilhada enquanto se conversa sobre o 
jogo. Outras atividades lúdicas podem ser inclusive atividades de 
desenho em aplicativos artísticos com conexão em tempo real.

Para além de jogos e atividades do universo virtual, 
há situações em que são importantes as de caráter concreto, 
analógico, como fazer desenhos com papel e canetinhas coloridas 
ou brincadeiras com bichos de pelúcia. Isto pode ser especialmente 
importante para trazer ao mundo das coisas e pessoas concretas, 
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reais, crianças/adolescentes que se encontram doentiamente 
capturadas pelas telas. A proporção de horas da vida passadas 
entre quatro paredes, com pouquíssimo contato com o ar livre 
e menos ainda com a natureza, mesmo após a pandemia, vem 
sendo apontada por médicos e profissionais de saúde mental 
como produtora de adoecimentos físicos, como baixo tônus 
muscular e problemas de coordenação motora, e psicológicos, 
como ansiedade, depressão e agitação excessiva. Assim, pode ser 
importante incentivar e promover mudanças nesse modo de vida, 
por exemplo, propondo atividades durante o próprio atendimento 
que aconteçam do lado de fora – o celular permite isto. Pode-se, 
ainda, nos períodos entre os encontros, propor ao atendido que 
faça experiências desemparedadas e traga relatos, informações ou 
objetos dela, como observar quantos tipos de pássaros pousam em 
uma árvore em frente a onde mora.

A atividade em si não é tão importante quanto o objetivo: 
é preciso encontrar atividades que contribuam com os objetivos 
estabelecidos para o processo e que proporcionem recursos para que 
a criança/adolescente e sua rede possam enfrentar as dificuldades e 
os problemas decorrentes da queixa apresentada.

Intervenções junto à família/solicitantes

Tenho entendido que a proximidade com as pessoas 
solicitantes do serviço, normalmente a família da criança/
adolescente, é essencial para a realização deste atendimento, e é 
aqui que o ambiente online mostra enorme potencial. O contato 
assíncrono através de mensagens de texto ou de áudio favorece uma 
comunicação mais constante entre os adultos, o que facilita para o 
psicólogo saber sobre eventos importantes da semana do atendido 
antes da sessão seguinte. Ao mesmo tempo, encontros síncronos 
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como videochamadas são muito mais fáceis de agendar com os 
familiares, em razão deles não precisarem se deslocar, e também 
são essenciais no processo, fortalecendo os vínculos, possibilitando 
intervenções e feedbacks mais frequentes.

Propiciar ou manter um bom relacionamento familiar 
é um dos principais objetivos do atendimento e cuidar a relação 
terapeuta-pais é a chave para as intervenções com a família. Diversos 
aspectos da situação de pandemia e do isolamento social foram 
responsáveis por prejudicar relações familiares, o que contribuía 
com o aprofundamento das queixas, mas essa problemática 
também ocorria antes da pandemia e continua ocorrendo. Por 
exemplo, lições de casa frequentemente são um ponto de conflito 
entre famílias e crianças/adolescentes com dificuldades escolares: 
elas evitam as lições, recebem advertências, familiares falham 
em ajudá-las na realização destas por uma série de razões e um 
conflito se instala, se tornando uma “bola de neve” cada vez maior. 
A possibilidade de maior conhecimento e proximidade com as 
famílias que o ambiente online proporciona, pois por meio dele 
entramos diretamente dentro de sua casa, facilita intervenções 
mais imediatas sobre esse tipo de conflito.

Através dessa comunicação mais constante que o ambiente 
online permite, temos mais oportunidades para realizar orientações 
e intervenções. Ao termos mais acesso a situações do cotidiano 
daquela criança/adolescente, podemos aprofundar a compreensão 
sobre a origem da queixa escolar, evitando os reducionismos tão 
comuns nas explicações médicas para queixas de comportamento 
ou de problemas no processo de ensino-aprendizagem. Estratégias 
como a desindividualização dos problemas atravessados pelas 
famílias, revelando a elas o quanto dessas queixas também ocorrem 
por questões estruturais da nossa sociedade, pode ser bastante 
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terapêutico por deslocar um pouco da culpa sentida por elas, 
sentimento muito comum em mães solo de crianças com queixas 
escolares, por exemplo. Essas e outras ações podem contribuir para 
que os familiares compreendam melhor a queixa e desenvolvam 
novos e melhores recursos para lidar com ela.

Intervenções junto a outros atores da rede (escola e 
outros profissionais)

Assim como nos atendimentos presenciais, o objetivo 
dos contatos com a rede é o de escutar e compreender as versões 
de cada participante dessa rede sobre a queixa, para construir um 
diálogo que fortaleça as relações entre seus membros. Buscamos 
estabelecer relações horizontais de atuação, principalmente com 
relação aos professores, que são pessoas com contato direto e diário 
com a criança/adolescente atendida. Portanto, podem oferecer 
informações cruciais para o trabalho realizado e possuem enorme 
potencial para enfrentar os problemas relacionados à queixa. 
Assim como já fazíamos no presencial, podemos solicitar à escola, 
no agendamento de uma reunião, que algum(a) professor(a) esteja 
presente, de preferência um que tenha uma boa relação com o 
atendido e possa oferecer detalhes sobre aspectos importantes da 
queixa e indicar caminhos para superá-la.

Tal como com relação à família, a comunicação 
online favorece alguns aspectos em prejuízo de outros. Há uma 
possibilidade maior de comunicação com a equipe escolar e com 
outros profissionais da rede, tanto síncrona como assíncrona, o 
que favorece mais trocas e diálogo constante. Entretanto, perde-se 
a possibilidade de conhecer o espaço escolar, por exemplo, o que 
consideramos ser de grande valia para a elaboração de intervenções.
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Encerramento e encaminhamentos

O encerramento do processo pode ser comunicado 
e dialogado ao longo das sessões anteriores para o atendido, de 
modo que não se torne uma “surpresa”. Uma ou mais reuniões 
de encerramento podem ser feitas com os familiares/solicitantes 
para discutir o processo, as conquistas e os desafios encontrados 
e elaborar uma nova forma de olhar para essa queixa e para essa 
criança/adolescente atendida. A finalização das sessões é um 
momento importante do atendimento e deve ser estabelecido 
desde o início, definindo uma meta temporal para os objetivos 
do trabalho. Essa prática também valoriza a autonomia da rede, 
ao estabelecer que a(o) psicóloga(o) saia de cena conforme essa 
rede adquira mais recursos e autonomia para o enfrentamento dos 
problemas relacionados à queixa.

Nessas reuniões de encerramento, é possível discutir 
com a família se haverá necessidade de encaminhamentos e, se 
sim, quais. Caso os objetivos do trabalho tenham sido concluídos 
com sucesso, pode ser que nenhum encaminhamento extra seja 
necessário. Entretanto, outras intervenções podem se mostrar 
benéficas ou mesmo indicadas a depender do contexto. Exemplos 
disso são indicações de atividades extracurriculares em grupo, 
como esportes ou arte, principalmente para crianças/adolescentes 
com dificuldades de socialização, ou aulas com algum professor 
particular que possa ajudar o atendido a se organizar melhor com 
os estudos em casa. Pode ser, ainda, que seja identificada junto à 
rede a necessidade de continuidade dos atendimentos, ou mesmo 
o encaminhamento para um atendimento presencial, por entender 
que ainda há necessidade dos benefícios do acompanhamento 
psicológico para o atendido e para a rede. Os encaminhamentos 
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devem ser construídos em conjunto com os solicitantes, 
considerando seus contextos e possibilidades reais.

Por fim, a produção de um relatório para ser compartilhado 
com a escola e com a rede pode ser importante, por exemplo, 
em casos nos quais o atendido já possui outros documentos de 
especialistas como psicólogos e psiquiatras em seu histórico escolar 
com diagnósticos de que discordamos. O relatório psicológico 
conta a história do processo de investigação e intervenção realizado, 
se constituindo como um excelente instrumento de comunicação 
para as equipes escolares presentes e futuras sobre a nova visão 
produzida acerca da queixa e da criança/adolescente. A elaboração 
de um relatório é uma tarefa que exige muito rigor, pois tem o 
objetivo de comunicação e institucionalização de uma visão sobre 
a queixa. Assim, é necessário o cuidado de informar somente o 
necessário para que esse objetivo seja atingido.

Breve relato de caso clínico

Para ilustrar as reflexões propostas nesse texto, apresentarei 
um breve relato sobre um caso atendido nesses moldes. J. era um 
menino de oito anos em 2022 e estava no 3º ano do ensino básico 
em uma escola particular na cidade de São Paulo. Havia sobre 
ele uma queixa de dificuldades no processo de alfabetização e 
também de um baixo controle emocional: diziam que se frustrava 
facilmente e que possuía crises intensas de choro, o que dificultava 
seu engajamento nas atividades escolares. Nessa época as atividades 
escolares já haviam retornado ao ambiente presencial, de modo que 
apenas o atendimento psicológico foi realizado de maneira virtual.

Os encontros online ocorriam semanalmente e tinham 
cerca de uma hora e vinte minutos de duração. Desde o 
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primeiro encontro J. se mostrou bastante interessado pelo uso do 
computador, mas avesso a atividades que envolviam leitura ou 
escrita. Uma primeira tentativa de usar um lápis e um papel para um 
jogo levou J. a chorar copiosamente, de modo que não foi possível 
a continuidade da atividade, mesmo com seus pais participando 
e fazendo o manejo presencial. Jogando jogos online com ele, 
aos poucos foi se abrindo para a possibilidade de ler informações 
pequenas nos jogos, como nomes de objetos nos jogos ou de outros 
jogadores, pequenas instruções disponíveis na tela, etc. Jogando 
Minecraft juntos, posicionamos placas indicadoras dos caminhos 
em lugares estratégicos, cuja escrita era de responsabilidade de J. 
Não somente essas tarefas eram mais bem aceitas, como ele passou 
a ter menos sessões de choro e cada vez menos intensas.

Orientações familiares frequentes também foram 
importantes para o processo. Junto com sua mãe e seu pai, 
pudemos analisar o quanto ele efetivamente era capaz de ler e 
escrever, construindo um novo entendimento sobre suas potências 
e dificuldades. Também foram realizados dois encontros com a 
escola e contatos frequentes com uma professora particular que 
passou a participar da rede, buscando construir estratégias para 
aumentar seu interesse e engajamento, bem como ajudá-lo a lidar 
melhor com as situações de frustração.

Em quatro meses de acompanhamento, J. passou a ter 
significativamente menos episódios de choro, que duravam muito 
menos tempo do que no início das sessões. Sentia-se mais confiante 
para ler e escrever palavras e algumas frases pequenas. Essa mesma 
confiança aparecia também em outras situações de sua vida, 
como nas atividades de matemática e nos espaços de socialização. 
Entendemos que o atendimento online trouxe benefícios para J. 
na medida em que proporcionou sua reaproximação da leitura e 
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da escrita – tarefas que estavam se tornando aversivas para ele e 
atrapalhando seu processo de alfabetização – a partir de jogos e 
de atividades que ele já gostava e se sentia potente, assim como 
sua capacidade de tolerar frustrações. Avaliamos que a rede havia 
caminhado na direção da superação da queixa e construído 
autonomia suficiente para seguir nesse rumo sem mais necessidade 
da OQE, que havia, então, cumprido seus objetivos e encerramos 
este atendimento.

Limitações e cuidados necessários

Os atendimentos online com crianças e adolescentes 
devem levar em consideração as limitações inerentes à modalidade. 
É preciso ter bastante clareza sobre o quão indicado pode ser um 
processo de psicoterapia online para cada caso, pois o terapeuta não 
estará fisicamente presente para assessorar caso necessário. Como 
apontam as autoras Souza, Silva e Monteiro (2020), caso uma 
criança tenha um comportamento disruptivo, por exemplo, o(a) 
psicólogo(a) tem menos recursos para intervir diretamente. Além 
disso, a falta de linguagem corporal pode dificultar a comunicação, 
tornando o processo frustrante para criança e terapeuta. A 
depender do caso, a criança precisará de assessoria durante todo 
o tempo da sessão, necessitando realizar o atendimento próximo a 
um adulto responsável, o que pode apresentar mais limitações mas 
pode até mesmo favorecer o processo, por permitir intervenção 
direta sobre os vínculos familiares. O importante é estabelecermos 
bons objetivos de trabalho e elaborarmos atividades nessa direção, 
independente das dificuldades que o contexto possa apresentar.

O atendimento online pode não ser adequado para 
crianças muito pequenas ou que não tenham habilidades mínimas 
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com o uso dos aparelhos envolvidos. Até mesmo porque algumas 
famílias optam por adiar a entrada de seus filhos no mundo digital, 
frente aos inúmeros riscos que têm vindo à luz mais recentemente, 
e pode ser importante não forçar essa entrada. Do mesmo modo, 
jovens que fazem uso excessivo de telas podem se beneficiar de 
mais atividades presenciais e ao ar livre, embora o atendimento 
online, através de um bom vínculo, possa se constituir como um 
ponto de partida para trazê-los para o lado de fora.

As relações virtuais exigem alguns cuidados semelhantes às 
relações presenciais. Por exemplo, crianças não devem permanecer 
na internet sem orientação ou supervisão, pois estarão expostas 
a diferentes pessoas anônimas e a conteúdos que podem não ser 
adequados para sua idade. A massiva maioria (93%) das crianças e 
adolescentes de 9 a 17 anos no Brasil eram usuárias de internet em 
2024 (CGI.br, 2025), o que nos mostra que o acesso a internet já 
é realidade para essas pessoas. Orientar, supervisionar e estabelecer 
regras sobre o seu uso são práticas que têm se mostrado cada 
vez mais necessárias para que as famílias possam proteger suas 
crianças e adolescentes de possíveis riscos. Desse modo, cabe a 
nós psicólogos(as) a tarefa de conscientizar e muitas vezes educar 
as famílias para que elas possam saber o que seus filhos estão 
fazendo na internet e para que possam estabelecer mecanismos de 
supervisão e orientação.

É imprescindível que o(a) psicólogo(a) conheça as 
ferramentas que está utilizando em seus atendimentos e que 
comunique com clareza aos solicitantes os objetivos do trabalho e 
os riscos envolvidos, como a possibilidade de vazamento de dados, 
por exemplo. Além disso, alguns jogos possuem mecanismos de 
monetização que buscam persuadir o público infanto-juvenil 
a gastar dinheiro real no jogo. Ao jogarmos jogos online com as 
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crianças e adolescentes devemos conseguir ter esse discernimento 
e minimizar a exposição dos atendidos a essas práticas. Também 
devemos nos atentar a como as ferramentas utilizam os nossos 
dados e se estão adequadas à Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD).

Considerações finais

É possível que alguns dos pontos levantados neste texto 
muito em breve se tornem obsoletos, pois a tecnologia tem avançado 
muito rápido e com ela nossa relação com o mundo digital. O 
que espero que se mantenha, independente da modalidade de 
atendimento, é a necessidade de que os profissionais tenham um 
olhar crítico sobre os processos de produção de sofrimento e criem 
intervenções coerentes com esse posicionamento. A prestação de 
serviços online já é uma realidade para milhares de psicólogas(os) 
no país, portanto faz-se necessário que ocupemos esse espaço e 
que possamos qualificá-lo, discutindo criticamente temas como 
segurança digital, exposição e adultização infantil, uso abusivo de 
telas, entre outros, bem como sobre qual a nossa responsabilidade 
social frente a esses temas enquanto psicólogas(os) que realizam 
atendimentos online.

Vivemos em um mundo no qual a tecnologia está sempre 
no centro do debate. Estamos vendo a irrupção descontrolada 
da inteligência artificial na nossa sociedade, sendo inclusive 
utilizada por crianças e adolescentes enquanto psicoterapeutas. 
As grandes empresas de tecnologia desenvolvem técnicas cada vez 
mais invasivas para manter os usuários conectados, gerando uma 
epidemia de uso de telas e colocando o Brasil como o segundo país 
no mundo cuja população passa mais tempo conectado a celulares, 
com uma média de mais de 5 horas diárias (OECD, 2025). Em 
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meio a esses cenários, crianças e adolescentes têm cada vez menos 
espaço físico disponível, vivendo rotinas restritas com pouco ou 
nenhum contato com espaços abertos e com a natureza. Precisamos 
entender que a tecnologia deve ser mais uma ferramenta, a ser 
conhecida e bem utilizada, mas que não pode ser o centro de nossas 
vidas. Devemos valorizar as relações presenciais, priorizando a 
prestação de serviços psicológicos nesta modalidade, entendendo 
o atendimento online enquanto um recurso importante e potente 
a ser utilizado quando for adequado.

Do ponto de vista da relação de crianças/adolescentes com 
a tecnologia, precisamos entender que esse é o mundo no qual elas 
irão viver a maior parte de suas vidas adultas. Não devemos forçar 
sua imersão no mundo digital, porém se mostra cada vez mais 
importante que possamos conhecer esse mundo para orientá-las 
melhor, incentivando o desenvolvimento de sua autonomia para 
lidar com as dificuldades que surgirem. Devemos protegê-las dos 
perigos do mundo digital tanto quanto dos perigos do mundo 
presencial, por assim dizer, mas nem sempre estaremos disponíveis 
para tal e invariavelmente elas entrarão no mundo digital em 
algum momento.

As possibilidades de intervenções psicológicas mediadas 
por tecnologias com crianças e adolescentes ainda estão longe de 
estarem esgotadas. Por exemplo, será relevante pesquisar como 
as tecnologias assistivas em atendimentos online podem facilitar 
o atendimento a crianças com deficiências ou com necessidades 
especiais. Novamente, o importante é que busquemos qualificar o 
trabalho online a partir de olhares críticos e de um embasamento 
teórico e técnico sólido. Os princípios da Orientação à Queixa 
Escolar têm se provado recursos valiosos para a realização de 
atendimentos psicológicos a crianças e a adolescentes com queixas 
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escolares independente da modalidade de atendimento, seja 
ela presencial ou online. Por isso, acreditamos que continuarão 
relevantes mesmo diante das mudanças tecnológicas que ainda 
virão, e irão continuar a nos trazer subsídios para ajudar crianças, 
adolescentes, famílias e escolas a lidarem melhor com as queixas 
escolares e assim desenvolver relações mais saudáveis e melhor 
qualidade de vida.
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